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Política de Confidencialidade 
 

POLÍTICA DE CONFIDENCIALIDADE ALVES FERNANDES ADVOGADOS 

 

1. Objetivo da Política de Confidencialidade 

O objetivo da Política de Confidencialidade é a preservação do sigilo de todos os dados, 
informações, documentos e materiais, de qualquer natureza e espécie, dos clientes que forem 
disponibilizados ou obtidos no exercício de funções ou atividades realizadas pelo escritório 
ALVES FERNANDES ADVOGADOS, salvo aqueles necessários para a defesa do interesse 
dos clientes nos processos judiciais, administrativos ou arbitrais, sendo que no caso de dados 
sigilosos, serão adotadas as medidas processuais para assegurar a confidencialidade. 

2. Definições  

Pode-se definir por “INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS", mas não se limitando, toda e 
qualquer informação escrita, computadorizada, oral ou visual atinente aos seus clientes, recebidas 
ou obtidas pelas partes abrangidas pela presente Política, no exercício de seu ofício, que não 
devem ser divulgadas de caráter pessoal, comercial, intelectual ou industrial.  

Exemplo de informações/dados considerados sigilosos: concernentes a negócios da própria vida 
da família; sua apresentação puder violar dever de honra; sua publicidade redundar em desonra 
à parte ou ao terceiro, bem como a seus parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, ou 
lhes representar perigo de ação penal; sua exibição acarretar a divulgação de fatos a cujo respeito, 
por estado ou profissão, devam guardar segredo; por disposição legal; subsistirem outros motivos 
graves que justifiquem a confidencialidade; em que o exija o interesse público ou social; que 
versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, 
alimentos e guarda de crianças e adolescentes; em que constem dados protegidos pelo direito 
constitucional à intimidade; que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta 
arbitral, desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo. 

E mais: informações e dados, sejam eles provisórios ou definitivos, de natureza técnica, 
comercial, financeira, jurídica, estratégica, ou outra, inclusive, e sem limitação, segredos 
comerciais, rol e dados de clientes, interessados ou parceiros, dados negociais, know-how, 
sistema de trabalho, informação relacionada à pesquisa, desenvolvimento, tecnologia, invenções, 
sistemas de informação, planos comerciais, preparação e participação em concorrências públicas 
ou privadas, ou qualquer outra informação financeira ou econômica, contabilidade, engenharia, 
marketing, merchandising, vendas e procedimentos judiciais, arbitrais ou administrativos, 
ajuizados ou não, conflitos potenciais ou efetivos; fontes potenciais de financiamento e capital; 
e todas as análises, compilações, previsões, estudos, memorandos, anotações, registros de 
computadores ou outros documentos preparados e fornecidos em conexão com a análise e 
possível consumação de transações, concorrências públicas ou privadas; os projetos de qualquer 
espécie, incluindo mas não se limitando a inovação, desenvolvimento de novos negócios e 
soluções sustentáveis, investimentos, aportes de capital, negociações com terceiros, seja ente 
governamental ou privado.  
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Pode-se definir por “Dono da Informação” - o proprietário do dado/informação; o legítimo 
possuidor.  

 

3. Da Revelação  

Caso seja necessária a revelação de informação protegida pela presente Política de 
Confidencialidade em razão de obrigação legal de revelar qualquer INFORMAÇÃO 
CONFIDENCIAL em virtude de ordem judicial ou administrativa, a parte obrigada a revelar as 
informações deverá notificar o dono da informação para que exerça direito de oposição. Caso a 
oposição do dono da informação/dado não seja bem-sucedida, a parte instada a revelar 
informações sigilosas somente poderá revelá-las na extensão exigida pela ordem judicial ou 
administrativa em questão.  

 

4. Do Não Cumprimento  

O não cumprimento da presente Política caracteriza falta grave apta a justificar a rescisão por 
justa causa de Contrato de Trabalho, se colaborador, e a rescisão motivada do contrato de 
prestação de serviços, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, em especial, indenização por 
eventuais danos suportados pela quebra de confidencialidade, além da imposição de multa 
prevista em Termo próprio.  

 

5. Das Políticas complementares aplicáveis  

Aplica-se em conjunto com a presente Política, a Política de Privacidade (tratamento de dados 
pessoais), sem prejuízo de temos e condições adicionais constantes de Termos de 
Confidencialidade individualmente firmados, com os colaboradores e clientes.  

 

6. Da abrangência  

Todo e qualquer profissional que tenha acesso a dados/informações do escritório ALVES 
FERNANDES ADVOGADOS ou de seus clientes/fornecedores em razão do vínculo existente.  

 

7. Da Vigência 

Política vigente por deliberação dos sócios e somente poderá ser alterada por deliberação dos 
mesmos.  

 

ALVES FERNANDES ADVOGADOS 

 


